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APREGOADO PELA
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Senhor Presidente:

Câmara Municipal de Porto Alegre
Recebido no Setor de Protocolo
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Comunico a Vossa Excelência e seus dignos Pares
que, usando das prerrogativas que me conferem o inciso III do artigo
94 e o §§ 1 0 e 2° do artigo 77, todos da Lei Orgânica Municipal, decidi
VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei n° 297/07, desse Legislativo,
que "Institui o dia 14 de novembro de cada ano como o Dia Municipal
da Prevenção e do Controle do Diabetes Mellitus , que passa a integrar
o Calendário Oficial de Eventos do Município de Porto Alegre".

RAZÕES DO VETO PARCIAL

O Projeto de Lei em comento refere-se a instituição do
Dia Municipal de Prevenção e do Controle do Diabetes Mellitus, como
evento oficial no calendário do Município, com a finalidade de, buscar a
integração com outros países e estados, com a divulgação e orienta-
ção para a comunidade sobre a prevenção e controle dessa doença, em
vista do Dia Mundial do Diabetes ser comemorado no dia 14 de novem-
bro.

A Sua Excelência, o Vereador Sebastião Meio,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
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Preliminarmente , cabe reconhecer mérito ao projeto,
no entanto ocorreu invasão de competénciã privativa ao Chefe do Po-
der Executivo no artigo 2° do Projeto de Lei em comento , segundo inci-
so IV do artigo 94 da Lei Orgânica do Município . Senão vejamos:

Das Atribuições do Prefeito:
"Art. 94. Compete privativamente ao Prefeito:

IV - dispor sobre a estrutura , a organização e o funci-
onamento da administração municipal".

Deve ser vetado o artigo 2° , visto tratar de promoção
de atividades , acarretando ônus financeiro e requerendo uma avaliação
minuciosa, no que se refere a possibilidade das obrigações propostas,
incidindo ilegalidade em competência privativa do Prefeito.

Desta forma , a fim de dirimir possíveis equívocos ante
a comunidade deste Município , o veto parcial é dirigido ao artigo 2° do
Projeto de Lei em questão.

São estas, Senhor Presidente , as razões de VETAR
PARCIALMENTE o Projeto de Lei n° 297 /07, esperando reexame crite-
rioso dessa Casa , com acolhimento do Veto ora apresentado.

Atenciosas saudações,
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